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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

 

 

DECISÃO DE RECURSO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1763/2026 

DISPENSA EMERGENCIAL Nº 045/2026 
COM BASE NO ART. N° 75, INCISO VIII DA LEI 14.133/2021 

 

 
RECORRENTE: SOLO CENTRO-OESTE ENGENHARIA GEOTÉCNICA LTDA 
 
 
I - DA TEMPESTIVIDADE  
 

Embora a fase recursal não tenha sido adotada para as hipóteses de dispensa de licitação, 

Ronny Charles entende que qualquer decisão administrativa é passível de recurso por força do direito 

ao contráditório e ampla defesa assegurado pela Constituição. Nesse sentido, leciona o autor:  

 

Em contrapartida, é inegável que, em princípio, qualquer decisão 

administrativa é passível de recurso. Esse é um dos pilares do Estado de 

Direito, garantido tanto pela Constituição quanto pelo regime 

administrativo em vigor, que busca prevenir abusos e coibir 

arbitrariedades, assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

Para situações como as decisões em contratação direta, não submetidas ao 

recurso administrativo, caberiam duas possibilidades. A primeira, seria a 

aplicação do recurso residual de reconsideração, previsto no inciso II do 

artigo 165, porém sem concessão de efeito suspensivo4. Uma segunda 

hipótese seria admitir a utilização do recurso administrativo em sentido 

amplo previsto, por exemplo, na Lei federal nº 9.784/1999, para garantir um 

controle mínimo sobre a atuação da Administração Pública, sem 

comprometer a celeridade pretendida nas contratações diretas. Esse recurso, 

mais flexível e abrangente, permitiria que eventuais abusos ou erros fossem 

corrigidos, sem efeito suspensivo a priori, impondo à Administração o ônus 

de cumprir prazos e procedimentos incompatíveis com a urgência ou 

especificidade de determinadas contratações diretas. Essas opções 

resguardariam o recurso como mecanismo importante de controle social 
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e proteção à legalidade, sem prejudicar a otimização procedimental 

admitida pelo legislador para as contratações diretas.  1 

 

Conforme consignado na decisão recorrida, foi assegurado aos interessados o prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, contado da publicação da decisão no Diário Oficial do Município, para a 

interposição de recurso administrativo. Assim, considerando que a razão recursal foi protocolada 

dentro do prazo estabelecido, impõe-se o reconhecimento de sua tempestividade. 

 

 II – RELATÓRIO 

 
Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa SOLO CENTRO-OESTE 

ENGENHARIA GEOTÉCNICA LTDA., no âmbito da Dispensa Emergencial nº 045/2026, cujo 

objeto consiste na “Contratação de empresa especializada para execução das obras de estabilização 

de taludes e contenção de encostas, compreendendo serviços de engenharia destinados à mitigação de 

riscos geotécnicos, contenção de movimentos de massa, implantação de sistemas de drenagem 

superficial e profunda, proteção contra processos erosivos, recuperação da infraestrutura pública e 

recomposição das áreas afetadas por deslizamentos no Município de Porto Seguro/BA”.   

A recorrente insurge-se contra a decisão administrativa que a declarou inabilitada no certame, 

sustentando, em síntese: (i) Que atendeu às exigências de qualificação técnica, por possuir registro 

regular da empresa perante o CREA-DF, visto profissional no CREA-BA e comprovação da 

capacidade técnico-operacional e técnico-profissional por meio das Certidões de Acervo Técnico 

(CATs) e respectivas planilhas contratuais; (ii) Que a documentação relativa à qualificação 

econômico-financeira foi devidamente complementada com a apresentação dos Termos de Abertura 

e Encerramento, recibos de entrega da Escrituração Contábil Digital (ECD) e demonstrações 

contábeis dos exercícios de 2024 e 2025;  e (iii) Que comprovou sua regularidade fiscal mediante a 

apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa relativa aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, apresentada junto ao recurso;  

Assim, a questão cinge em analisar se a recorrente comprovou o atendimento aos requisitos 

de qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal exigidos no projeto 

Básico, bem como se a documentação apresentada em sede recursal é apta a afastar as irregularidades 

que fundamentaram sua inabilitação. 

 
1 CHARLES, Ronny Torres de Lopes. (Im)possibilidade de recurso administrativo nas dispensas de licitação da Lei 
14.133/2021. Disponível em: < https://ronnycharles.com.br/impossibilidade-de-recurso-administrativo-nas-dispensas-de-
licitacao-da-lei-14-133-2021/>  Acesso em 03/08/2026.  
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É o breve relatório. 

 

III – DO MÉRITO 

A) Da inabilitação por ausência de comprovação da qualificação técnica 
 
Em suas razões, a recorrente sustenta que a decisão que concluiu pelo não atendimento dos 

requisitos de qualificação técnica merece ser reformada, pois a empresa possui registro regular 

perante o CREA-DF, enquanto o profissional responsável técnico Max Gabriel Timo Barbosa detém 

registro e visto profissional perante o CREA-BA. Segundo a recorrente, o visto no CREA-BA deve 

ser exigido por ocasião da contratação/execução da obra e não como condição de habilitação.  

Contudo, é necessário esclarecer que o motivo de a recorrente ter sido declarada inabilitada 

não foi em razão da suposta ausência de visto junto ao CREA/BA. Na verdade, a recorrente 

apresentou apenas a Certidão de Registro da Pessoa Jurídica e a Certidão de Registro do Engenheiro 

Civil Max Gabriel Timo Barbosa, não foi apresentada nenhuma Certidão de Registro referente ao 

profissional Max Valério Rodrigues Barbosa, em desatendimento ao item 6.1.2.2. do edital:  

 

6.1.2.2 apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho 
profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes, para fins de contratação; 
 
 

Além disso, a recorrente se limitou a apresentar apenas um Certidão de Acervo Técnico – 

CAT (n. 895576/2023) em nome do profissional Valério Rodrigues Barbosa. Tal documentação, por 

si só, não comprovou sua qualificação técnica na execução das parcelas de maior relevância exigidas 

no edital.  E não é só.  A recorrente também desatendeu a exigência contida no item 6.1.2.4 do Edital 

ao deixar de apresentar a seguinte documentação:   

 

6.1.2.4 indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 
adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como 
da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizar 
pelos trabalhos; 

 

Logo depois, em sede de recurso, a recorrente trouxe uma série de documentos que não 

haviam sido apresentados anteriormente, admitindo o fato de que sua documentação foi enviada de 

forma incompleta.  
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Neste ponto a Lei n. 14.133/2021 é clara ao disciplinar que somente será admitida a juntada 

posterior de documentos a fim de complementar informações de documentos já apresentados ou 

para atualização de documentação cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. Nenhum destes casos se aplica à recorrente, pois os documentos anexos ao seu recurso 

deveriam ter sido apresentados no momento oportuno.  Nesse sentido:  

 

 
Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 

permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em 
sede de diligência, para: 

 
I - complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; 

 
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 

data de recebimento das propostas. 
 

Na tentativa de sanear o erro cometido, a recorrente anexou vários documentos em seu 

recurso, dentre eles uma Certidão de Acervo Técnico (nº 314776/2023 (CREA-PA — Salobo) que 

não tinha sido enviada, planilhas e demais documentos que sequer foram apresentados inicialmente. 

Admitir a juntada destes documentos em sede recursal equivaleria a permitir a regularização 

tardia da habilitação, em afronta ao artigo 64 da Lei n. 14.133/2021 e aos princípios da isonomia, da 

vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo.  

Até mesmo numa dispensa, a fase de habilitação possui momento processual próprio para a 

apresentação da documentação exigida, operando-se a preclusão em relação aos documentos que não 

foram tempestivamente apresentados. Assim, a documentação anexada somente após a decisão de 

inabilitação não pode ser considerada para fins de habilitação da recorrente, sob pena de conferir 

tratamento privilegiado em relação aos demais licitantes que observaram rigorosamente as exigências 

do edital e os prazos estabelecidos para apresentação de seus documentos. 

Dessa forma, não há fundamento jurídico para reformar a decisão administrativa que concluiu 

pelo não atendimento dos requisitos de qualificação técnica profissional e operacional da empresa, 

sendo acertado o entendimento do engenheiro técnico que concluiu pela sua inabilitação.  

 
b) Da ausência de comprovação da qualificação econômico-financeira e da regularidade fiscal 
 

A recorrente alega que também merece reforma a decisão que concluiu pelo não atendimento 

aos requisitos de qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal. Sustenta que os Termos 

de Abertura e Encerramento, os recibos de entrega da Escrituração Contábil Digital (ECD) e as 
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demonstrações contábeis constituem documentos meramente complementares, destinados a 

comprovar a autenticidade e regularidade da escrituração contábil já apresentada, razão pela qual 

poderiam ser apresentados em sede de diligência, sem que isso implicasse alteração da substância da 

documentação de habilitação, tendo-os juntado às razões recursais.  

Quanto à Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, igualmente anexada às razões recursais, 

a recorrente argumenta que o documento foi emitido em 28/07/2026, com validade até 24/01/2027, 

constando a informação de "exigibilidade suspensa", razão pela qual entende estar plenamente 

comprovada sua regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. 

Entretanto, igualmente não lhe assiste razão, pois a controvérsia não reside na aptidão da 

certidão apresentada posteriormente, mas, sim, no momento de sua apresentação. Isso porque a 

referida certidão não integrou a documentação de habilitação apresentada dentro do prazo 

estabelecido no edital, sendo juntada apenas em sede recursal, com o objetivo de suprir documento 

cuja apresentação era obrigatória na fase de habilitação. 

Conforme demonstrado acima, o art. 61 da Lei n. 14.133/21 somente admite a juntada 

posterior de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

No caso da recorrente, a emissão da certidão foi posterior à data de recebimento das propostas, 

situação completamente contrária ao que o artigo menciona: 

 

Data limite para recebimento das propostas: 

 

 

Data de emissão da certidão enviada em sede de recurso:   

 

 
Ou seja, no momento do recebimento das propostas, a recorrente não possuía regularidade 

fiscal, estando em débitos com a União Federal.  

Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado de que a 

diligência não pode ser utilizada para oportunizar ao licitante a apresentação de documento novo 

destinado a sanar omissão preexistente. Conforme decidido no TCU – Representação nº 572/2025, a 
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etapa de diligência pode ser empregada para sanar falhas meramente formais, sendo, contudo, vedada 

a inclusão de novos documentos que modifiquem a situação de habilitação ou supram omissões 

injustificáveis. 

Ademais, os documentos apresentados em sede recursal não se destinam ao mero 

esclarecimento de informações constantes da documentação originalmente apresentada, mas visam 

suprir ausência de documentos exigidos para a comprovação da qualificação econômico-financeira 

na fase de habilitação. Nessa hipótese, a diligência prevista no art. 64 da Lei nº 14.133/2021 não se 

presta à apresentação tardia de documentos que deveriam ter integrado a documentação de 

habilitação, sob pena de violação aos princípios da isonomia, da vinculação ao instrumento 

convocatório e do julgamento objetivo das propostas. 

 

IV – CONCLUSÃO 
 

Diante do exposto, conheço do recurso interposto, por ser tempestivo, para, no mérito, julgá-

lo TOTALMENTE IMPROCEDENTE, mantendo-se a INABILITAÇÃO da recorrente SOLO 

CENTRO-OESTE ENGENHARIA GEOTÉCNICA LTDA. 

 

Porto Seguro/BA, 03 de agosto de 2026. 

 

 

Sirleide Santos de Cerqueira 
Agente de contratação 
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DECISÃO - RATIFICAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1763/2026 
DISPENSA EMERGENCIAL Nº 045/2026 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução das obras de estabilização de taludes e 

contenção de encostas, compreendendo serviços de engenharia destinados à mitigação de riscos 

geotécnicos, contenção de movimentos de massa, implantação de sistemas de drenagem superficial e 

profunda, proteção contra processos erosivos, recuperação da infraestrutura pública e recomposição das 

áreas afetadas por deslizamentos no Município de Porto Seguro/BA. 

Nos termos do artigo 165, §2º da Lei n. 14.133/21, após análise detida dos autos, verifica-se que a 

decisão proferida observou integralmente os princípios que regem as licitações públicas, 

notadamente os da legalidade, isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento 

objetivo e busca da proposta mais vantajosa. 

Dessa forma, não se identificam elementos novos capazes de infirmar a decisão anteriormente 

proferida, razão pela qual RATIFICO os termos da decisão, mantendo-se a decisão inicial nos seus 

exatos fundamentos. 

Porto Seguro/ BA, 03 de agosto de 2026.  

 

 

JOSÉ DE JESUS MELO JUNIOR  
Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras 
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